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ESTADO OO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'069/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA R.EGISTRO DE PREÇOS SRP N' OO3/2024

PROCESSO N" 2024.02.05.0001
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 04 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-MiriÍ/MA/MA, inscritano CNPJ sob
n.' 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S.N, Centro, Itapecuru-Mirin/MA, neste ato,
representado por seu Secretário municipal o Sr.-Raimundo índio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 064.*++.+r*-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, de l' de abril de 2021 , Lei Complementar n" 123, de 1411212006 e do
Decreto Municipal n" 1612023, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N'003/2024.
conforme Ata realizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve RECISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, Íendo sido, os referidos preços,
oferecidos pela empresa L FORASTIERI MACHADO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'47.123.165/0001- 14, com sede
na Rua Olívio Kohl, n' 685 - bairo Aeroporto - CEP: 79.400-000, neste ato representada pela Sra. Liciani Forastieri
Machado, portador(a) da Cédula de Identidade n' 9.658.153-0/SSP-PR e CPF no 066.***.**+-07, cuja proposta foi
classificada em primeiro lugar no certame.

CLÁUSULA PRIM IRA- DO OBJETO

l.l. Registro de preços para aquisição de equipamento médico assistencial, de apoio, gerais, infraesautura
informátic4 material permanente e veículo de passeio - transporte de equipe para unidades básicas de saúde de
Itapecuru Mirim/ma.

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fomecedoÍ(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são âs que seguem:

ITE\I
L FORASTTERI MACHADO LTDA

EsPrcrFrcrÇÃo T'\IDADf
Df
Mf DID.{

QT.{\TIDTDT: \ ÀLoR t\ITiRIo \.ÀI,OR]'OTÁL

37

Lavadora Ultrassônica: Equipamento
com gabinete e cesto em aço
inoxidável e lírmpa em pliísrico
transparente ou similar, com sensor de
segurança, painel de comando com
timeÍ e aquecimento digital,
frequência dô ultra-som: 40 kHz,
temporizador eletrônico
microprocessadol fusível de proteçào:
descarga para líquidos; ciclo de
trabalho automático; controle de
tempo de trabalho indicado por leds;
cuba em aço inox com capacidade
mínima de 5 litros. 220V

Unid. t.00 RS 3.972,00 RS 3.972.00
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Marca Fabricante,' Modelo:

(SANDERS/SONICLEAN 6 D)
VALOR TOTAL R$ 3.972,00

I .3. A existência de preços registrados não obriga a Administração â firmar as contratações que deles poderãoadvir,
facultando-se a realizaçâo de licitação específica para a contratação pÍetendida, sendo assegurada ao beneficiiírio do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condiçôes.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ala de registro de preços, no przzo e nas condiçôes estabelecidos
no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
na clausula quintâ.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficani
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação dâ licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor. no caso da
contratação diret4 sení convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitaçâo, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n' 14.133, de 2021.

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser proÍÍogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que
a justifi cativa seja aceita pela Administração.

1.4.6 A ata de registro de preços seá assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1.4.7 Quando o convocado não assinâr a ata de registro de preços no prazo e nírs condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4. l,

t.4-8 Na hipótese de neúum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração.
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podeá:

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtençãô de preço melhor.
mesmo que acima do preço do adjudicatiírio; ou

1.4.10 Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

I .4. I I A existência de preços registrados implicaná compromisso de fomecimento nas condições eÍabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida. desde que devidamente justifi cada.

CLÁUSULA sEGT,I DA - DO ORGÃO GERENCIADOR E S PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Saúde.
2.2. Durante a vigência da alê os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de pÍeços na condição de não paÍicipantes,
observados os seguintes requisitos:
2.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situâções de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
2.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 2021:, e
2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
2.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fomecedor.
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2.3. O órgão ou entidade gerenciadora podení rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

2.4. Após a autorizaçâo do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não paÍicipante deverá
efetivar a aquisição ou a contrataçâo solicitada em até novenla dias. observado o prazo de vigência da atâ.

2-5-O prazo de que hata o subitem anterior. Íelativo à efetivaçâo da contrataçáo, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não paÍicipante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integante, nâ qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitâtivo registrado, observados os
requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesôes:

2.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão excedel por órgão ou entidade, a cinquenta
por cenlo dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.

2.7.2. O quarfiitativo decorrente das adesões não poderá excedeÍ, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item regisrrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes.
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.

2.7.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

SULA TERCEIRA. DA VIGENCIA DA ATA D STR DEP
3.1 . O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e podená ser prorrogado, por igual período,
desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que sení atestado
mediânte pesquisa de preços atualizadq na forma do aí.23 da Lei Federal n' '14.13312021 e conforme o Decreto
Municipal n' l612023.
3.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância aos aús. 105 a I 14 da Lei Federal n' 14.13312021. consoante disposto na minuta anexa
ao corespondente editâ1.

CLÁUSULA OUARTA . DA ALTERAC O DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, j ustificadamente,
nos casos previstos no aÍ.124, da lei n"14.133121-
4.2. As quanüdades previstÍs pam os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente podeni ser feito:
4.4. De órgão ou entidâde participante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
4.ó. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participanle para efeito do remanejamento.
4.7. Na hiÉtese de Íemânejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decrelo no 11.462, de 2023-
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofier redução dos quantitativos informados.
4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de MunicÍpios
distintos, caberá ao fomecedor beneficiiírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não hayendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 4.6, a distribuição das quâfiidades para

Página 3 de ó



-?qoq
-o

ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

a execução descentralizadâ sení por meio do remanejamento.

CLÁUSULA QUINTA. DO CANÇEüMEN]IODO BEGI§IBO
5. l.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo
Especial);

b) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n"l4-133121.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados

e comprovados os fatos;
d) Por razões de interesse público.

CLÁUSULÂ SEXTA - DA CONTRATACÀo CoM oS F0RNECEDoRES
6.1. O licilante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0l(um) ano e podeú ser prorrogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.13312021).
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não Íetirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando
frustrada a negociação de melhor condição.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento totãl da obrigação assumida e o sujeitará à
penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposÍa em favor do
órgão licitante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7-1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até 31 de Dezembro do exercício do respectivo crédito
orçamentiário, a contaÍ da suâ assinatura.

CLÁU SULA OITAVA - DO PRECO

8.1. Durante a vigência desta at4 os preços serão fixos e irreajusúveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULÂ NONA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE DA CONTRATADA

9.1. As obrigações do contratante e da contÍatada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS
OBzuGAÇÔES DA CONTRÁTANTE' e .,DAS oBRIGAÇôES DA CONTRATADA,, do Termo de Referência.
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do RECEBIMENT O E CRITERIO DE ACEITAC Ão oo osrero
i 0.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo
I do Edital.
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PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE 5AÚDE

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do CoNTRoLE DA EXECUCÃo Do CONTRATO

12.1. A fiscalização da contralação será exercida por um representante da Administração, ao qual competinídirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários evenÍualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeilos observados e encaminlando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS COES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
I3.1. O licitante ou o contratado seú responsabilizado administrativamente pelas seguintes inliações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
oúbjicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução totâl do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;
e) não manteÍ a propostq salvo em decorÉncia de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mot;vo justiÍicado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração falsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçAo do contrato;
j) compoÍaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a ffustrar os objetivos da licitação;
m) praticaÍ ato lesivo preüsro no art. 5'da Lei n" 12.846, de l. de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item l3.l as seguintes sançôes:
a) adveÍência;
b) ulta de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e mríximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licirado
ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo
prazo mríximo de 3 (tr€s) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mlíximo de 6 (seis) anos.
l3-3 As sanções previstas nas alíneas "a", do item 13.2. da pÍesente Ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 da
presente Ala.
t3.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contrâtado, além da perda desse valor, a diferença será descontâda da garantia prestada ou
seú cobrada j udicialmente.
13.6 A aplicação das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea "b", da presente Ata seú facultada a defesa do inleressado
no prazo de I5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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l3.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.2 dâ presente Atâ o licitânte ou o contratado
sení intimado para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentaÍ defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ôu de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitânte ou o contratâdo poderá apresentar alegações finais no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação.
13.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisâo fundamentad4 provâs ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempeslivas.
l3- l I A personalidade jurídica podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou parz provocar confusão patrimonial, e. nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou conÍole, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o conlraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
13.12 E admitida a reabilitação do licitanle ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contmtaÍ, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivoi
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.
l3.l3 A salção pelas infraçôes previstas nas alíneas "h" e "m" do item 13.2 da presente Ata, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULÀ DÉCIMA OUARTA. DAS DISPOSICÕES cERAIS
l4.l Integram este documento, independentemente de transcrição, o edilal Pregão Eletronico SRP 003/2024, Termo
de Referência e a proposta da empresa.
14.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nÍrs mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido
pelo artigo 125 da Lei n' 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, comexclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 04 de Setembro de 2024

_ Atsinado de foíma digital por
RAIMUNDO INDIO DO RAIMUNDo lNoto Do BRAstL

BRASIL BANDEIRA DE MELO BANDEIRA DE M€LO

Dados: 2024.09.04 09:28:13 {3'00'

RAIMUNDO INDIO DO BRASIL BANDEIRA DE MELO
Secretário Municipal de Saúde

LlClANl Assinado de forma digital por
l-lClANl FORASTIERI:066/.8609907

FO RASTI ERI :06 648609907 óados: 2024.0e.04 1 
.t 

i44122 -o3,oo,

Representante da Empresa
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AÍA DE REGISTRO DE PREçOS Nô 069/2024

PREGÃO ELETRONICO PARÂ REGISTRO DE PREÇOS SRP NO OO3/2024

PROCESSO No 2024.02.05.0001
VALIDADE: Até l2{dozê) mêsês

1c05

:J- -
A.S 04 dias dc mês de Setembro dê 2024. â Frêfeilura !\,,{Jnicipai iê ltapêcr-1.ú-t\,,ti.ini/lrtulv4A, inscritano CNPJ sob n.o 05.648-696/0001 -80, com
sede na Praça Gomês de Souza. SIN Centro, ltapecuru-À/irimlÍ\lA. neste ato. represêntado por seu Secretário municipal o Sr._Raimundo
:ndio do B.asil Bandeira de Melo, CPF n." 0&--'-.'*'-20- e em conÍormldade com âs atÍibuiçóes que lhe Íoram delegadas;

Nos têrmos dâ Lêi Fêderal n" 14.13312021, dê ío de âbril de 2O2'l , Lei Complemêntar â" 123, de 1411212006 ê do Decreto Munici pâl no
16/2023, e âs demais normas legais correlatásl

Em face da classificaÉo das propostas apresentadas no Pregão Eletónico para Registro de Prêços No 003/2024, conformê Ata realizada em
homologâda pelo Ordenador de Despêsas:

Resolve REGISTRAR OS PREÇoS para a êvêntual @ntrataÇão dos ilens a seguir elencados, conÍorme êspeciíicaçôes do Termo dê
Referência, que passa a fazer pârte iôtegrante desta, tendo sido- os reÍeridos preços, oÍerecidos pela empresa L FORASTIERI I\4ACFIADO LIDA,
inscrira no CNPJ sob o no 47.123-165/0001-14. coni sêde na Ruâ Olívio Kohl, n' 685 - bâirro Aeroporto - CEP:79-400{00, neste ato
representacja pêla Sra. Liciani Forastierj À,4achâdo. po.tador(a) da Cédi,la de ldenlicade no 9.658.153-o/SSP-PR ê CPF n. 066.'"'."'-07, cujâ
propostâ Íoi classjÍicada em primeiro lugar no cêÍiâme.

cúUSULA PRIME IR,A_ DO OBJEÍO

1.1. Rêgistro dê preços para aquisição dê êquipamento médico assistêícial, de apoio, gerais, infraestrutura, inÍormáticâ, malerial
permanêntê ê vêículo de passêio - kânsporte de êquipe parâ unidâdês básicas de saúde de ltapêcuru Mirim/ma.

\ i.2. O prêço registrado, as especiÍicaçôes do objêto, as quantidades mínimas ê máximas de cada item, fomêcedor(es) e as dêmâisV condiÇões oÍertadas na(s) prôposta(s) são as que sêguem.

L FORASTTER IIACFIADO I.TDA
ITEM ESPECIFIC

Lavadora Ultrâssônica: Equipâmento com
gabinetê ê cesto em aço inoxidável e tampâ
em plástico transpârentê ou similâr, com
sensor de segurança, painet de comando com
limer ê aquecimênto digital, f.equência do
ultra-som: 40 kH2. lempo.izador êlelrônrco
micropíocessâdo: Írrsivel de proteção:
descarga para líquidos; ciclo de trabâlho
auiomático; controie de tempo cje irâbalho
indicâdo pcr leds; cuba em aço inox com

37 Unld 1,00 R$ 3.972,00

ca idade mínima de 5 litros. 220V

CLAUSULA EGUNOA . DO ÓRêÃo G ERÊNCIADOR É DÔS PA rIC]PANIES
2.1 O órgào gerenciador é a Secrêtaria Municipal dê Sec.etaria Muôicioalde Saúdê.
2.2.Duranle a vigência da ata, os óÍgãos e as entidades da AdministÉção Pública municipal quê não participeram do procedimento d
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1.3,. A existênciâ de preços registrados não obriga a Administrâção a íirmar as contrâtaçôes quê detes poderâo âdvir, Íacultando-sê â
íêalizaçáo de licitação espêcíficã para a contratação prelendida, serdo assêguÉda ao beneficiário do Registro a preferência de Íomecimento
êm igualdade dê condições.
i.4- A habilitaçáo dos licilantes que comporão o cadastro de ieserva somênte será efêtuada quando houver necessidade dê contrataÉ o
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipótesês:

1.4.1 Quando o licitante vencedo. não assinar a ata de registro de pÍêços, no prazo e nas condiçóes estabelêcidos no edital; e1.42 QLrando houver o cancelamento do rêgistro do licitante ou do registro de preços nas hipótesês previstas na clausula quinta.
"'.4.3 O preço registrado com indicâção dos licitântês e fornecedores sêÍá divulgado no PNCP e Íicará disponibilizado duÍantê â

vigência da ata de registro de preços.
1.4.4 Após a homologaçáo da licitáÉo, o licitânte mâis bem classificádo ou o Íornecedor, no caso da contÉtâÇão diretâ. será

convocado para assinar a ata de regislro dê preços, no prazo e nas condiçóes estabêlecidos no edital de licitação, sob pêna d e
decair o direito, sem prejuízo das sânções previstas na Lei nó 14..133, de 202'1.

1.4.5 O prazo dê convocaÉo podêrá ser prorrogâdo 1 (uma) vez, por iguâl período, mediantê solicitação do licitânte ou Íornecedor
convocado, desdê que apresentadâ dêntro do prazo, dêüdamente justificadâ, e qúe a justificativa seja aceita pela Administraç ão.

1 4.9 A ata de .egistro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no Sistema dê Registío de preçls.
1.4.7 Quando o convocado não assinar a ata de rêgisko de preços no p.azo e nas condiçôês esiabelecidos noàdftal ou no aviso de

conlratâção, e observado o disposto no itêm 1.4.1,
'' -4-8 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contralação nos termos do itêm ânteaior. a Adminishação, obsêrvâdos o valor

estirnado e sua eventual atuaiizaÇão nos lermos do edital, Dodeaá:1.4.9 Convocar parâ negociação os demais lic:antês ou Íoíneceoores rêmanescentês cujos preços Íoram rêgistrados sem rêdução,
observada a ordem de classiflcâção, com vistas à obtenÇão de preço melhor. mesmo que ácima do pre@-do adjudioatáío; ou14.10 AdiudicaÍ e Íirmar o contrato nas condiçôes ofêdadas pelos licitantes ou fomecêdores remanêscentes, atendida a oÍdem
classiÍicatória, quando Írustrada a negociação dê mêlho. condição_

1.4.11 A êxjstência de preços registrados implícará compromisso de fornecimento nas condições eslabelecidâs, mas não obdgâÉ a
AdministraÉo a contratar, Íacultada a realizaçáo de ljcitaçáo específica para a aquisiçâo pretendida, desdê que devida;ente
justiíicadâ.
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Ef,}iE
fiffi
EffifiI;

SEC. MUN. DE SAÚDE - LICITAÇÀO.ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 06912021

I

I I

I

I

I



podeáo aderir à ata de rêgist.o de preços na condiçáo de nâo participantes, obsêrvados os seguintes rêquisitos:
2.1 Apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesáo. inclusive em situações de provável desabastecimenlo ou

dêsconúnuidade de se.viço público:
2 2 DemonstÍaÉo de que os valores regisi.ados estão compatíveis com os valores praticardos pelo mêrcâdo nâ foíma do art. 23da

Le, n.'14.'í33. de 2021;e
2.3 Consulta e âcêitação prévias do órgão ou da entdâde gerenciaclora ê do Íomecedor-
2.4 A autoízação do órgão ou entidade gerenciadoÍa apenas será realizada após a aceitaÉo da adesão pelo fomecedor. \ â 

^ 
o

2-3.O óÍgão ou êntidade gêrênciadora poderá rêjêitar adesóes caso elas possâm acanetar prejuizo à execução dê sêus próprios cônt -Ídos'"tô'/ d
ou à suâ capãcidadê de gerenciamento.

2.4.Após a autorização Ao Orgao ou da entidade geíenciadora, o órgão ou entidadê não participante deveÍá eÍetivâr a aquisiçáo ou \e;/E
contratação solicitada em até noventa dias obsêirâCo o plazo de vigênôia da ala.

2.5.O ptazo de que trata o subitem antenor, relativo à efetivaçâo da contrataÇão, podeÍá ser pronogado excepcionalmente, median-là - - -
solicitação do órgão ou da entidade não pârticipante âceila pelo órgào ou pela entidade gerenciado.a, desde que respeitado o limite
temporâl de vigência da ata de registro dê prêços.

2.6.0 óÍgão oü a entidade poderá aderir a ,tem da â1â de Íegistro de preços da qualseja integíante, na quêlidade de não particip ante, para
aqúeles itens para os quais náo tenha quantitativo registrado, observados os requisilos do item

2.7.Oos limites pã.a as adesões:
2.7.'1. As aquisiçóes ou contataçóês âdicionais não poderão exceder, por órgão ou entidadê, a cinquenta poÍ cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório regislrâdos na ata de registro dê pÍeços pa.a o gerênciador e para os
participantes.

2.7.2. O quantitativo decorÍentê das adesôes náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quanlitrativo de câda item Íegistrado
na ata dê registro dê p.eços para o gerenciador e os paÍicipantês, independentemente do númeÍo dê órgâos ou entidades
não paÍticipantes que aderirêm à atâ de rêgisko de preços.

2.7.3- É vedado eíetuar acréscimos nos quantitativos Ílxados na ata de registro de preços.

cúUSULA TERGEIRA . DA VIGÊNcIA DA ATA DE REGISTRo DE PREcos
3.i. O prazo de vigência da áta de registro de prêçús será de'1 ium) ano e poderá sê. prorÍogado, por igualperíodo, desde qu e demonstrada
a vantajosidâdê do preço, compaGdo ao p.eço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualiza da, nâ
íorma do art- 23 da Lei Federâl no 14.133í2021 e conÍorme o Decreto Municipal no í6/2023.
3.2. O contrato que deooner dê ata de .egistro de preços possuiíá vigência de acôrdo com âs disposiçôes nela contidas e em o bservãncia
aos arts. 105 a 114 da Lêi Fêderal no 14.133/2021. consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.

4.1 vedêdo efetuâr âcréscimos nos quantitâtivos fixados pela êta de registro oe prêços, salvo, justificêdâmente, nôs câsos previstos no
an,124, da lei n'14.133121.
4.2. As quantidades previstas para os ilêns com preços regislrados nas atas de rêgistro dê preços poderão ser remane.iadas pel o órgão ou
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades pârticipantes e não participantes do Íegisko de preços.
4.3. O remanejamento somenie poderá ser Íeito:
4.4. Dê órgâo ou ênúdade participante para órgão or êntjdade participante,
4,5. Dê órgâo ou êntidâdê participantê para órgão ou entidade não pârticipante-
4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que liver estimado as quantidadês que pretende coDtratar seÉ considerado participante para efeito do
remanejamento.
4.7. Na hipótese de íemanejâmento dê órgão ou enüdade participante pa.a óÍgão ou entidâdê nâo participantê, serão observados os limites
previstos no art. 32 do Dêcreto no 1'Í.462, de 2023.
4.8. Competirá ao ó.9ão ou à entidade gerenciadora autoriza. o remanejamenlo solicitado, com a redugão do quantit€tivo inicia lmente
informado pelo órgão ou pela enüdade participantê. desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer reduÉo dos
quantitativos inÍo!'mados.
4.9. Caso o remaneiamento seja Íeito entre órgáos ou entidades dos Êstados, do Distrito Federal ou de Municipios distintos, c aberá ao
íornecedor benêíciário da ata de registro de prêços, observâdas as condiçóes nela estabelecidas. optaÍ pela aceitaçao ou não do
fornecimeíto decorrente do remanejamento dos itêns.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pêla entidade gerenciâdorã, dos quânütativos d os
particapantes da comprâ centralizada, nos termos do item 4.6, a distribuição das quântidades para a êxecuÉo descentrâlizâdâ será por meio
do remanejamênto-

CLÁUSULA OUINTA. DO CANCELAMENTO DO REGISIRO
5.1.O pre§tadoa terá o seu regislao câncelado por dêspacho do órgão gerênciâdor. assegurâdo o contraditório e a ampla deÍêsa em processo
administrativo específico, quando:
a) Náo cumpíir as condições da Ata de Registro dê Prêçôs (Analisado caso através de Procêsso Adminislrativo Especial);
b) SoÍíer sanção previstâ nos incisos lllou lVdo caputdo art. 156daLei n"14-13:/21-
c) CaSo Íortuito ou Íorça maior, que pÍejudique o cúmprimento da ala, devidamente comprovados e justifcados e comprovados os Ía los:
d) Por razóes de interesse público.

N T ol\4 0s F
6.1. O licitante vencedor será convocado parâ assinar a Ata de Regisko de Preços ou para aceitar ou retirar o inskumento eq uivalente,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob peôâ de decair o diíeito à contratação, sêm p.êjuízo das sançôes previstas no E dital.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Regist.o de Preço, será pêlo peÍíodo de 01(um) ano e poderá ser prorÍogado po. igual pério do, desde quê
comprovado o preço vânta.ioso (Art. 84, Lei 14.13A2O21)-
6.3. Será facultado à AdministraÉo, quando o convôcado não assina. a ARP ou náo acêilâí ou não retirar o instÍumento êquival ente no
prazo e nâs condiçôes estabêlecidas no Edital, convocar os licitantes íemanêscentês, nâ ordem de classificação, para a celebí âção da Ata
nas condiçôes oÍertadas pelos licitântês remanescentes, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiÇão.
6-4. Decoíido o prâzo dê validade da proposta indicado no itêm 6.1 do Edital, sem convocaÉo pâra a contiataçáo, ficaÉo os licitantes
liberados dos clmpromissos âssumidos.
6.5. A Íecusa injustificada do adjudicatário em assinar â ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo est abelecido pela
Administração câracler2ará o descúmprimento totalda obrigação âssumida e o sujêitará às penalidades legâlmentê estabelecida s, previstas
no edrtal, e à imediata perda da garanlia de proposta em favor do órgão licitânte.

cúusuLA sÉTtMA. pA vtGÊNcA oA coNTRATACÀo

7.1. O contrato Íirmado com o Íornecedor lerá vigência até 31 de Dezembro do exercÍcio do respectivo crédito orçamêntário, â contar da sua
assinatura.
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CúUSULA OITAVÂ. DO PRECO

8.1. DuÍante a vigência desta ata, os preços seíáo Íixos e iÍrealustáveis, assegurado o direito ao equilÍbrio econômico -finânceiro, nos caso§ e
clndiçôes previstos no respectivo edital,

8.2. Duranle a vigência de cada contrato, os preços serão rêajustados na suâ forma.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGACÔES DA CONTRATANTE E DA CoNTRATÀDA

9.1. As obÍigações do conkatante e da contratada são aquelas previstas, rêspectivamentê, nas Seçôes "DAS
CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA'do Termo de Refe.ência, Anexo I do Edital.

., ?qqg
OBRIGAÇÔF.LiCA

CLÁUSUI.â DÉCIMA . Do REcEBIMENTo E cRITÉRIo DE AcEIIAcÂo Do oBJÊTo
'10.1. O recêbimênto e o critério de acêitação do objêlo dar-se-á conÍorme consta no Termo de Referência, Anexo I do Editâl

CúUSULA oÉcIMA PRIMEIR.A - Do PAGAMENTo

1'1.1. O pagamenlo dâr-se-á nâ formã do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO' do anexo I do Edital

cúUSULA DÉcIMA SEGUNDÂ . Do coNIR OLE DA EXECUCÂO DO CONTRATO

12.1. A.qscaljzaçáo da ctntíatação sêrá exercida por urn represenlante da AdministÍaÉo, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
s,rrgirem no cuíso da execuçâo do clntrato, e de tudo dará ciência à AdministÍaçâo.

12.2. O fiscal do conlrato anotará em registro própíio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contÍato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionáÍios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo das falt€s ou defeitos
observados e encaminhando os âpontâmenlos à autoridade competentê parâ âs providências cabÍveis.

12.3. O recsbimento dos ob.ietos assim como sua fiscâlizaÉo deveÍão segui. o exigido no Te.mo de Refurênciâ da(s) Secretana(s)
Requisitantels) clnstântê do Anexo I do edÍtal.

TERCEIRA - INISTRAT
13.1. O licitanle ou o contratado será responsabilizado administrativamênte pelas seguintes inlraÉês:
a) dar causa à inexecução pârcial do clntrato;
b) dar causa à inexecuÉo pârcial do contrato qúe cause grave dano à Administração, ao funcionamênto dos serviços públicos ou ao inte.esse
colelívo;
c) dar câusâ à inexecução lotal do contràto;
d) deixar dê entregar a doclmentação exigida para o ceíamê;
e) não manter a propostra, salvo em dêcoÍrência de Íato supeÍvenient€ dêvidamentê justiÍicado;
0 nâo c€lêbrar o cgntrato ou não enlregâr a documentação exigida para a conlGtação, quando
convocâdo dentÍo do pÍazo de validâde de sua pÍoposta;
g) ensejar o Íetardamento da êxêcrção oLt da entrega do obieto da licitação sem motivo justiÍicado;
h) aprêsentar declaiaçáo ou documentação Íalsa exigida para o certâme ou pre§ar declâração íalsa durante a licitâção ou a ex ecuçáo do
confâto:
r) fraudar a licitação ou praticar ato Íiaudulenio na execução do conlratoi
l) comportar-se de modo inidôneo cu @meter fÍaude de qiJalqueÍ natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;
m) praücar ato lesivo pÍevisto no aÍt. 50 da Lei no 12.846. de 10 de agosto dê 2013.
13.2 Seráo âplacadas ao íesponsável pelas infÍaçôes administrativas p.evistas no item 13-1 as seguintes sançôes:
a) advêrtência;
b) ulta de no mínimo 0,5olo (cinco décimos poí cento) e máximo de 30o/o itrinta por cenio) do valoÍ do objeto licitado ou contrat ado;
c) impedimênto de licitar ê contratar, no âmbito da Administração Públicá diÍeta e indirêta do órgão iicitante, pelo pÍazo má ximo de 3 (três)
anos.
d) declaraÉo de inidonêidadê para ljcitar ou conlratar no âmbito da AdminiskaÉo Públicâ dirêta e indireta de todos os ente s Íederativos, pelo
prâzo mínimo dê 3 (kês)anos e máximo de 6 (sois) ânos.
-,!3 3 As sançõês previ§tas nas âlíneas "a", "c" ê "d'do item 13.2- da presente Ata podêrão ser aplicâdas cumulativamente côm a prevista na
aiínea _b" dô mêsmo item-
i3.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administrâção a converta em compensatória e promova a êtinçáo unilatera I do

. contrato com a aplicação cumuiada de outras sançôes, conforme previsto no item í32 da presente Ata.
\,r 13.5 Sê a multa âplicâda ê ãs indenizações cabiveis forem supeÍiores ao vâlor de pãgamento eventualmente devido pela Administ ração âo

contratado, além da perda desse vâlor, a diÍeÍença será descontada da gârantia pÍestada ou será cobrada judicialmente.
13.6 A aplicâçáo da§ sán@s previstãs no item 13.2- desta Ata nâo êxclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de.êparáÉo integ ral do dano
câusado à Administíação Públicá-
13.7 Na aplacãção da sançáo prevista no item 13.2, alínea "b". da pÍesênte Ata seiá Íãcultada a defesa do interessÉdo no praz o de 15 (quinzê)
dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.
13.8 Parâ aplicação das sanções previstas nas alíneas "c'e "d" do item 13.2 da presentê Ata o licitante ou o contratado sêrá intimado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, coitâdo da data dê intimação. êpresentar deÍesa escrita ê êspeciflcar as provas que pretendâ produzir.
i3.9 Na hipótese de defer,mento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispehsáveis pela co missáo, o
licitante ou o contratado podeÉ apresentar alegações finâis no prazo dê 15 (qúinze) dias úteis, contaáo ãa data da ;ntimaçâo
13.10 Serão indeÍeridas pela comissão, mediantê dêcisão Íundamentâda, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protela tórias ou
!ntempestivaS.
13' 11 A peÍsonalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para íaciliiaí, encobrir o u dissimulâr a
prática dos atos ilícitos previslos nesta Lei ou para píovocar confusão patrimoniâ|, e, nesse caso, todos os efeitos das sanç ões âplicadas à
pessoa jurÍdicâ serão ôstendidos aos seus administradores ê sócios
com poderes de administraÉo, a pessoa jurídica sucessora ou a empresâ do mesmo ramo com rêlação de coligaÉo ou controle, dê fato ou
de direito, com o sancionado, observados, em todos os câsos, o contraditório, â ampla defesa e a obrigatoÍiedadúá análise j urídica pévia.
13.í2 E admiüda a reâbilitaçâo do licitante ou contratado pe.ante a própria autoridade que aplicou a penalidade. exigidos, c umulativamenie:
a) reparaçáo integral do dâno causâdo à Administração públicâ;
b) pagamento da multa;
c) transcúrso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicaçào da pênalidâde, no caso de impedimento de licilar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicâÉo da penalidade, nô caso de declaração de iôidoneidade:
d) cumpÍimento das condiçôês de rêâbilitaçao definidas no ato púnitivo;
ê) análisê jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao clmprimento dos requisitos dêfinidos neste artigo.
13.13 A sanção pelas infÍaçôes previstas nas alíneas "h" e'm" do item 13.2 da prêsê.te Ata, como condiÉo de.eaÉilitação do licitante ou

Assinado eletronicâmente por: Walderino Mendes dâ Silva - CPFI "'.128.783-'* em o5t\gl2o2417t42t\2 - lp com n": 192.168.0.198
Autênticaçáo em: www.itapêcurumirim.mâ.gov.brldia.iooficiál.php?id=879
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contratado. a implantação ou apêíelçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CúUSULA DÉCIIIA OUÂRTA. DÂS DISPOSICÓES GERATS
14.'1 lntegram esle do.umênto, indêpendenlemente de transcíição, o edital Pregão Eletronico SRP 003/2024, Termo dê ReÍeÍéncia e a
proposta da empresa.
14.2 A proponente que vier â ser contratada ficaÍá obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais. os aséscirnos ou sup ressóes quê
se fizerêm nec6ssáíios. por @nve.iência da Administ.ação, dentro do limite permitido pêlo artigo 125 da Lei no 14.13312021, sobrê o valor
inicial atualizado do conbatado.
í4.3 O Íoro para dirimir quêstões relativas a píesente Ata seÉ o da cidade de ttapecuru-MiÍim/MA, comexclusão de quãlquêr outro, por mais
privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/irA, 04 de Setembro de 2024

- ? qlí,RAtMUNDo ÍNDto Do BRASTL BANDEIRA oE MELo
Secrelário Municipal dê Saúde

Repíesentaôte da Empresa

A§sinado eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: "-.'t 28-783 -." e m O5tOgl2O24 17t42.O2 - lp com n": .192.168.0.198

Autenticâçáo em: www.itâpecurumirim.ma.gov-br/diariooficial.php?id=878

E**Effi
íEtitlli[til



DIÁRIO OFICIÀL DÀ UNIÁo. seçao : N€ 173, setâ-fêirã, 6 de sêtembro dê 2024

pREF€rÍuRÁ MUNlctpAL DE coNcErçÃo 0o tÂGo-Açu

^v6o 
DE rlcÍÍÂfÁo

tttGlo ÊtElnôflrco x! 72o2a

O Mlnicipio ê Cl,l@_ção .lô ligo À4l tôm pilblko li<Íâção m m.làlirâd.
PâE6ÃO EIEÍiÔNICO ne 07/102,1 PrdIs ÁdminisüàriÉ n! O119oA/2024: Objêto: ME{oâ
PIEçO POR LOtE, teftlo por otjêto, resiçnô .lê preçG pâÉ €vêítúâl oú tu&la coiríã@o de
emprc5á p.r. aqulÍiáo de mísjãiíeqúipã@ntoímotÍliáriG ê oúna, p.Ê ãtcn.re. as
.e.essidades d. Sêc,el..ia Mú.i.ipal dê Ed@Éo. oatà da Ab€rtúíã: dia 24 dê *teobro .le
2024 às $:mt§. O edit.l estará à dGp6iÉo dos i.têcsedot poÍ meio do ítio eletóni@:
ww,li.ita8@cús.,.oo.br, e http5://tÉnspa.€Eia.@mêiêodolaSoâc!.na.8ov.b./'licitô(es.

côncêição do Lâgo Àr!/MÁ, 3 de juôho dê 2024.
RAIMUNDO AENEDITO PER'IÀA

Acênte dê conr,auç5o

ttr.m/MA, dr,rwr d. s?.,êr.nâ Mu.lcrÉl de siú.h (órEão U*"*OO-, 
" " r"r"-iQ,/,1

*'ÉFlÊo (oMÍqcrô ÂIÂCÁo|!IÂ LTDA. 'nicnti no cNPj sb o ns,X.972.926,1m0t.39 ' -a
iB€.êfi.!á.ià dá Àta) .o varor Slobal de RS 251.951.2a {duuêrt6 s .inquenlr e um íiil-

r.àrs e v'rle e qdauo enti6l, pà6 os it€nr: ll ê 
{S,

Atã de Rêgisr'o & Pcçor nl 068/202a, oriund. do Péeão EletÍdico .'001/202a. ./
O&,EIO: Regislro de prê'ô. pâ.â ôquiii!âo de equipàmnto .Éd-@ dlstemial, & âDoiq _/'/
gêrais, int aestrúúÉ, informátio, matê.i.| pêírure.tê e ki.úlo de p&is - rÉnipôrt
dê êqupe pàra unroàdêt b.!6s dê eúde de rtaÉ<utu Mtr,"Vru. úciNclÂ 12 @sêí.
0ATA 0E ASSINATURÁ: 0alo9l2024. pÁRTES íGruT^ÂlÀs: MunEplo dê ltârE uru
Minm/M& âtávés ôa sê.Étà.ia Muniopar de 5.údê ioryào cerenciãdor) e a empresã I M
&ÀRÂoS NÊIo, insúrrâ tu CNPJ ,b o is 63.574.875/0@1 17 {A.nef.iáda da Ata), no valor
grobãl d€ R5 23-197,00 (vinre e trés mil cento ê nowntã e ete reais), paÉ os íens: 55,
58 e 45.

ÀtÀ de R€gistro d€ Prêçôs nt 069/2024, onu.dà do Pre8Éo Eaetrôni.o .' m3/2024.
osJEIÔ: Reei§t@ de preços p.râ âquirição de êquipamento médico lssistencià|, dê âpoio,
BÊ,àA, 'õÍáeírúura, h.oÍhàtlcà, mat.rlal Dermãnenre e Eí(úlo de palrio t.ansponê
oÊ êqrrpp oárà unroáde) bá!,cat de sôúde de rtape(uru Minm/mâ vlGÉNClÁ: 12 mer3.
DÀ"-,À' óE ÁssrNATURÂ. 04109/2024- PARtts irGNArÁRtÁsr 

- 
Muni€ipio dê ttapêcútu

rrlrrim/MÁ, àÍavés da secrerânê Muôicipâldê Sõúde (Oígão Gêre..iado4 ê a êmprêsa r
FoBÁsTrERr MACHAoO LÍ04, insÍirâ ío CNP, lob o ne a7 123 16510001-14 (8êre6.iáÍia da
Àtã), no va,@ slobâl dê ÊS 3-972,00 (íê óil nove@.t6 e etentã e dois reais), para oJ

Átâ dê RêajsEo de 4rc9o5 ^. Oml2oza, diúnda do Pr.gão EEtrônko n' 003/2024.
oslEÍO: Regitt o ê p.ê@3 paÍâ âqliíição d,e êqúiplmênto nÉdi.o eistêo.ial, dê epoio,
Eê8,\, rnÍrdpsrrúurã, iníomál(ã, materi.l pemã@.rê ê er@lo de pàs,o tÉôrDo.tê
d. equrrê pa6 unidades báti(às de $údê de napêotu Uinô/mà. vrGÍNCrÁ: ,2 m6es.
DAÍA Dt A55|NÂTUAÀ: Ul@/2O24. PAFÍES STGN TAÍIAS: MuriciFo dc Írapê.uru
Mtim/MA, ataê da sêcEtana Mú.i.ipar de 5.úd,e {OrBão 6erêtuiâ.!ôr) ê a emsêsà LOC
TECIIôLOGIÂ LIDA, in*.tu m CNPI sob o n, 44.!78-32V0@1 50 {8€nefi.Éria da Átà,, no
vàld Clo&l d2 RS 3?.200,@ {triíia ê rêt. 6il ê duzêntG reais), pa6 6 itenr: 37-

Âtà dê RêaisEo de Preço5 nr 071/2024, onu.dà do Pregão EletÍônto n' 003/2024.
oajEÍo: Resisro dr prcçô§ ,ârà aquirição dê equipàhento íÉdEo asastenciàl dê apoio,
Àêrr.\, rnfi"e§tüluÍ., raforhát<.â. materÉl D€rm.Entê ê É(úlo de oãsêio rÊísroÍt.
dF êqu'pê pára unrdadet bâ5icá5 rlê sú.|€ de n pêoru Mi.iD/fra. VIGÊN(|Ai r, lÍie'
DÂTÁ ot ASS|NÁTURA' Ul@12O24, pAAÍES SIGTJATAnIAS: Mun,ciDio de hr!Êuru
Mtim/MA, at@és da Sêcrêtô.aa Mu.icipãl de Saú.h (ôrBãô Gêrcnciedor) e â .mprêsâ
úClTArnlFO ITDA (Bê.êíiciáÍià ú At.], lns{rlt. no C PI: 42.22-274l@01{4, m vãlor
globál de RS 41.308,00 {qú.rêntâ . um hll lÍe.eôlo3 ê ôÍo íeãi51, paB 6 itêís: 67.

Âta dê Rêgastro dê Prêçor ne 072/2024 oílundâ do Pregão Eletrônko n' 003/2024,
OBjFÍO: iegistrc dê preçs pàÍá àqulslção de equipàôento med@ ar:'rtencEl, dê apo:o,
g.órr, úfià$rtuturâ, rniôrmárlca, nâteÍlâl oermnênte e veículo de paleio.tÊnsponê
dê êquiÉ pdr/ undad.e básicas dê sáúdê de rl.perlru Mirim/ma. VIGENCB: 12 mBês.
DAIA DÍ ÀssrNÁÍuRÁ' 041ú/m24 PA IIS SIGNÁTÁRIAS: Muricipo de [àpê(u,u
Mrcm/MÁ, rtrdv$ da Sêtrêtânâ Muni.ipal de saúde (Orgáo GerenoádoÍ) e. êmpr.í.
M!ÂMIMED PAO0UÍ05 ODONÍOLOGICOs LTDA, iMita no CNPJ eb o ôe
14.259.7.4/0@1-86 {Bênêtciári. dâ Arâ}, no ralor globàl de R5 812,00 loir@íto§ e do.e
reãir), parã 6 hÊns: 02

Àã de RegritÍo de Pí<G ie 0r3/202a, ô.iündã do Prêgão Ebaô.i.o n' ú3/2024.
cgjE o: Àesistro dÉ ôrêço5 pâr. âquiiiçào de eauipamênto redi@ aisrên.bl, rlê .pôio,
8e,à'r. 'nFdsl.úur., rnroháric.. ndl.ri.l p"rftnenre e Eidlo oé pãlaio rÍàísp.rtê
de êqurpe p.r. unrd.d$ bit'cas d. Fúde de lt pe.Jru Mirimlru. úGÉNclÀ: r? hÊí.s.
DATA DF ASSTNAÍiqÁ 04/09/2024 PARTES STGNATAnIAS: MünirjpE d. náÍkuru
Mrnmr,rA, áüawr da S.crêtarE Muí('pEl de 5.úóe (Ô.Aá. 6êí@dor) e . emec$ P
À Dos sÁÀTo5 lUNlOA, in*.ata m CNPJ sob o .r lt-959.2rl0mr rl4 (8€.êfi.iárÉ dâ 

^ta,,nc EL. Slohal dê RS 2.719,@ (doir mir *têce.tos ê dêáove ÍeãÉ), Êara or Íens: 82.

Àtê dê Regjrtro ée Pt46 ne O7q7O2a, oriú.de do prêgãô tlêtrónico n' @3/2024
csjEÍo: Registrc de pÉçor pârô aqoBição .le êquipâóe.rô médico âssiJtencial, de apoio,
Serarr, hftaêírutura, informáti@, malerial p?rmàn.ntê p ve(dlo de pa$ê'o uàBpo,tê
de êquipê pi6 unidàdêt bátiê, dê *úd. d? ltâpêrLru M'nm/F. VIGaNCTA: 12 ft*s.
DATÁ OE AsSTNAT,JÂÁ. 04/09/202.. pARIÉ5 trGNArÁRrAs Mun,cípio de hàpê.uru
Mnim/MA, àtÊvés dà SêLrêrâ.à Mun(ipàl de sàüde {Orgão Ger{ciado4 ê à êúpres S
R Dt SoUSA torr5 LÍDA, intíirâ .o CNP] eb o h! 25.057.a44lm1{A (aenericiária dâ
Atâ], no valôr Blobal de nS 391.415,00 {trczêntos ê nôvê.tâ ê úm mil quaree.tos e
quinze reais), para or itenr: 3a, 40, 47,42, a1, 46. 62, 64, 66, 12, 7A, A1, a\ A4, aA, A9

Atã dê Rêeistro de Prêçot ne 075/2024, oriundá dô P.egão ElêrÍôni.o n' m3/2024.
Oa,ÉIO: AêCistrc dê prêtos par. ãquisição d. eqúipnn.nto médico 4tistencial, de ôpoio,
geráis. ihÍràesÍutuÍa, rníormâtio, ôàrê.iàl p.mâí..re. veiculo de póreio - nansponê
de equrpe pdrà uírd.de! bár,.àr de ráúdê dê hip€.uru MiÍim/ru. vútNOÂ: r2 heree
OÂÍÂ 0€ ÁSslNÁÍUnÁ: 04/09/2024. PAnIE5 SIGltlÀT RIÂS: Muíicipiô dê ttàD..uru
Miriú?fiÀ, átãvés da sê<Íeta.ia Mu.icipâl dê 5âúdê {Ó.8ão Gê.e.ciado.) ê a sp.e$ tut
aGUA aQrJrPÂMrÀnOs LÍ0Á, inscrirâ .o cNP' sb o ne 46.34435a/0ú1 97 (8ênêficaáda &
Átã), no vato. globl dê R! ,5,221m lsÉient e ci.@ mil duzeitG ê ú.t€ ê uÍn íêaisi,
ràa os Íens 47, 59, m, 61 e 73.

Âta d€ RÊaLtío dê Pcros ô. 076/202ê, oriú^d. do Prêgão ÊleÍóni.o n' mll2024.
oBlEIo: Regisúo de prêçor pa.a aqoisição de êquipe@nto médEo asist ft,.l, dê aÊoio,
B.a^, rFÍrãpstrulu6, iníomárica, mãtenàl p€rmànênrê ê Éi.ulô dê pá\r,o - tEnsaonê
de equrpr pã.a uridadês barios.le eúdê dê lllr«uÍu Mrnm,há. VlciNClA' r? nr*e
iÁiÂ D, As<,NÂ!URÁ 04/09/2024. PARIES SIGNATÁÀIAS Mu.(ip'o de ttàr*uru
'/:1m/'MÂ dràvê, da t€c.etaria Mun'cpa' de $u.,e lOrBàÕ ce.Falr.dô,) e a êForc$-R-Àtlltoqt Àr roÀ.tRClO t SlrvlçO5 tToa, 'nriu no CNPI {b o nq 12.Á26859/0@1.',t (3êne6.rj"a da Àtê), ro,ar,o'glob.'de nS 94.9m,m ineFFla ê qualro ôi, e
,o!€êntc rêais), para or itê6: 93.

Âi3 dê Rêgisto de P.eços .r 077/2O2a, otiúnd. do PÍef,áõ Ehtrôíico n' @3/2024. OúETO:
Registro de preçor para áquisição d! êqúip.ôênrô hédi@ àssistencial, de apoio, gerais,
,nnáe:i.úura, i^formatca, àatúÉl pêrnàn.nte ê v.í.ulo de pa*;o tãnsporrê de
.qurpe prr< un'oãd* básicàs dê sudê dê lràpêcLru Mtr,n/ma vlciÍr(rÁ: r2 mec;. OÂrA
Dr ÁsSlNAlúRÂ. 04/C9/2024 PAÂTES S|GívATÁF Á5 Mun(ipio de nápeutu Mtrrh/MA,
dl'á!é5 dã S«'naÍ à vrn('pàl de Sàúdê {Orgão GerÊnc.ádor) e a emprêsà vrA NACIONAI
DISTÂIBUIOORA LIDA, in*ritã no CNPI sob o ô{ 39.422.3a1/0OO1 61 iaen€friána da Âtô),
no %ior globaldê R9133.347,40 (cêôio ê oitent. e tíêr mil t.erêôtos ê quare.la.5êtê ójl
ê q!a,ê.tá centavos), pârâ ot t ns: 06, 23, 27, 10, 35, 1A,19,75,76 e A7.

pRÊFÉrruRA MUNlcrpAL DE trNGA Do MARANHÃo

Avtso oa ucrÍÀçlo
PaÉGÃo ltEriôí{tco r 26lro2a

OAIETO: ReSistro de prêçd pàrã evenr@l e futu.a @EtrátaÉo de dpr.53
êspÉiàlizadà nà prertàéo dê eMçG d. fom.éô continuãd. pã.ã 6 pro§súnâis ê
àluí6 destEdo zo projêto 6portê . d.*núh.m o rntpeÉt, paê itêndê. à3
np(sidãdes dà *.,eràôà dê educáçào e 6poder do municipô de hnsa do M.6nháo .
MÀ. Â *rs5ô *ra rslizad. et6vét do Po.ràl lEÍà lün8a. pelo enddêçô eler!ôni.ro

ww.li.itaiting.mã..ôm.b., seniro côndulida pelo Aa€ntê dê ccnrràrãção d6ta PEf.irura
Municipa,, auriliadc pêl. tqurpê de AFoio cor datà dê abên!6 êgêídàda parâ-19 de
Sêteeb.o d. 2024 àr 09i@. IiPO OE LlCrlAçÃO: Mênoí P.êco 6tóbal, OBrÉNÇÂO DO
EDITÁL O Êdital ê seue enêxot ênârão dirpontêi5 no Ponál dá lranspãrêEiã do Msni.ioro
pelo êndeÍeÍo *w itrnga.mà Bd.bí, ou .rndà p.lô eídêÍê{o Portdl lsra ttinÂã,
w@ licíàftinBdmd.com.br . .'nda no Pon.l N.(ionál d. Conkàuçoe\ Púbticàs (pN(P,.

,ONÂs MONIEIRO DE SOUSÂ
Secrêrário Munrcipal de Édúcôção e Esporres

RÊSULÍÀOO DE IULGÁMENTO
PifcÁo EtErÊôNrco Ne ,2024 - cPr

A Co,nirsão Pêmânênte d. úotação too. públro 30! intêíe$àdor que ê6
rê.!âô reallr.da no diá 29 .lê á86ro dê 2024 * 09:02h (nôve hor.s ê doir ôi^u!orl, nà
rcdelid.de PnEGÀO EIEÍRôMCO OOV2O24 têndo @m OSjETO AquÉição evêntual e
iutu.a dê Medi6m.r6, pa6 at€N,et a5 .e:aliadet do HMl, aoll, SAUO! MENIÀI-
sAMU, SAD, HMll, CEMI, aÁI E UPA - SAO rCSÊ- FoED delaEda! ,e.edorã5 do cen.óê
3í êhp.êi.!: AMÁZONIÀ HOSPÍIAIÁÂ LTDÂ; MILÁZO COMTRCIO E olÍilalrlooRÁ iÍDÀj
VEDICÂR MED LIDAj HCrsPrÁUÀ DETRIBU,oOiÂ 0E MEOICÂMIiiÍOS LÍDÂ: I f 5

'úASCIMENTO & OA §DÁ; D§IniBUlDORÀ VrDÂ ITOA: R7 DISTRISUToORÁ OE
MEoICAMENTOS LIDAi C OÉ cÂRvALHo CoMEACLAL LIDAi MEDICÂL CErfÍER
OIsÍÂIEUIDORA DE MEOrcATI|ENÍOS LTDA ÁLTÀMÉD DISIiISUIOORA OE MEOICÂME|ÍIOs
LÍ0Â ê OÂOGÂFONTE ItDÁ.

cHRlÍlaNÊ f f ÂNAIJoE5 srwÂ
Á€ente dê aoíÍàtaçào

PREFEIÍURA MUNICIPAL DÊ IÍAPECURU-MIRIM

OíiÁTOS DE f,EGIS'TO Dt PREçOS

Ata de RegkÍo óe Prcç6 
^a 

05712A24, onlsda dô Prêtâó Eletóíico ô' m3/202a.
OUÍO: nê8ilvo dê p.eços para ãqukição dê êqlipanento médico aseislenciâ|, dê âgoio,
Berâis. 'nfrâêtÍulu6, 'nfo,háüe. 

matênal permarentê ê vâ(ulo dê p.srêio - tÍànspo.te
dê equip€ pàra un'dàoeí blíiér dÊ sude de ltôp«oru Mirim/6ô. VIGINCIA 12 mê.s
oATA DE ASSTNAIURÁ. MlO9/2024- P^RtÍ5 SrGiJÂrÀRrÀS. Municipio óe rllpêcuÍu
Mirin/MA, aúavér dã S€etarir Mrnic:pàl de Sàudê {Ôrg5o Gêrênoâdod ê â enprer A
A Z SAUoE COMERCIO OE PRODúÍOs MEOICOS E HOSPÍTATARES LTDA {Ba.êfi.iáíâ dâ Àtâ).
in*nt. no C{Pl 17.218.455/0@1 42, no valor globãl dê Rt a 5O8,O9 (oúo mil oui^henros
: orto .eais e reê .ênÉvos), perâ G ite.s: 1s, 16, 17. 18, 19, 20, 22, 16 ê 48

Aú de Àêgi.t.o de Preçoi n! 0s8/2024 oriunda co prêgào ElêÍónr.o .' 003/2024
OSJÉTO| ÂegitÍô dê preçôs pâ6 aquisição d€ êquipãsênto mêdi.o àrsBten.ill, de apoiô,
8eÍàir, 'rt.ésvuti,à, iníoróário. rut di pê,ru@nre e,aiulo Cê pâs*io. úanspo4ê
o! êqripê par. unidades b.!'ot de sudê ce,tàpeL,d MnríVúà. vl6t CrA 12 mrr4
oaÍA DE ÂsslNAIUiÂ: llirlo9êc24 PÀRTES SlGl'lÀTÁiAS: Mun(ipô dê lrãpe@í!
Miô.rMA, atr.Ér da sêcÉtàhà Munidpãl de Sôúdê ÍóÍBão 6e.enc'a.ro.) e a .mpres
ÀMENA CLIMATIZÂCÁO [TDA, ineitá tu CNPI eb o .! 46.368.362000163 (8ê.€n.Éíiá
dô Ara), no valo! global de lS 116911,05 {cên:ô e deêsse,s ôil norêcê.to5 e onle íéeis
e ci..o .ê.tá!o51, paÍ. 6 itê.s: 45.

Àt. dê Àêti§tro de Prêços ne 0612024, o.iunda do Pregãó ElerÍônr.o n' 003/2024
OtuEIO: R.tiírô dê ÊrêÍô5 para âqu'.iç5o dê equipameíto mêdi@ àsristêncial, dê .poio,
geE§, 

'nÍràeíÍJruc, 
rnlômátd. órr. ãreftan.nte ê veírulo dê pase'o - tràGpoíê

de €quF. pa'ã unidaoes bási6i dê sàudê dp h,pEuru MniF/mâ VGÊNC|Â 12 neses
JAiA 0E ÁSSTNAÍURÁ: Oll09/2024 PÂRlrs srcNAIÁRrAS Muh,cipio de h.pecL.u
vltr:É/MA, al'aves da SêrÍelana Muni(ipàl de sàúde (orsãc Geren.'àdo4 e a eÍpre,r 8_
coMEâcro lNÍElrGENÍE LÍDÂ, inssirã !o cNPi sôb o .s 45.329 :1210Ô01-81 lEeneícÉ.iã
da Ata), no vâror Slobôl de RS RS a2-aBZ8O {quârenr: e dôis mil q!êrreêntos e oirenra e
setê reá'9 e oltê.ta aê^ràvo5r, prr. os rleas rl4 e 91.

At. dê RêgÉtro d. e..ços no 06212024, oiunda do PÉ8ào Elêt.ôni.o .' 00312024.
OÀJETO: R.thtro dê preçor pâá aquis4ão de êquipaoêuto mé(lico .ssisten l.l, dê .poio,
gehis, 

'nlr.eírúuê, inÍomjüê, màrêrrl perru@nte e veculo dê pã3*io - tÍársoone
de êqu'p. pârâ unrdad6 hiókar de e'l(}e .lé niÉeru Mrnnvôà. vrcEircr^ 1? m€r.3
DA'ÍÁ 0E a5srNÁluRÁ.04/09/2024. paFTEs srGNAÍÁnlAs. Municipio o€ lap€curu
Minm/MA, àtrâv6 dâ S€(elãrõ MünkitEl dê sàüde (ÓÍEro Gêren.ràdo, e à ehpre!
COÂCSMÀ . COMEiCIO OE EQUIPÀlrExrOS E SUPftIMENIOS LIDÁ" in<rna .o CNPr lob o
ne 0a.951.O49lAO1-31 {Bene6.i:iíiâ dá Ata), @ valor globôl dê RS 26.$O,m M.tê ê sêi3
mil ê qui.he.to5 íêais), para 6 itens: 6a e 69

Àia dê iê3iíío de Píeg6 ^. 06rtl2024 d!ú.dá dô P.êtão Élêtrôârco ô' 003/20?4
OAjÉTO: À.gisi.o dê oreÍos pà6 âquiriçãô dê êquipãmênto médico assistencial, dê âpóro,
têrarr, 'nfÍasÍutura. 

ihíormátro. ó3têrJl ?e.qnênlr c v.ícuro de pá5*,o.raGponê
dê êquipe o.rà un'dad* bâÉr de !úde de rràe«Ltu v{,ú/m.. vrGENcrÂ 12 F.re!.
OATA 0E ASSTNATURÂ: 04109/2024 PÁRlL5 sÉtútÁaiqs. Mua'cipd .,. rrrp.lr.u
Miíim/r4À at.&6 da s.cêtariâ Municipal de sãúde lÓrsão Gêrê..i.do4 e à empresà
O(PÁNSAO COMEiOO LTtú, rlgta m CNP, eb o.e 31.50a.@8/0001-19 (Bêneí.iáÍia dâ
Ata), nô vâlor dob.l de iS 68.522,00 lse.stã e oito nil qúhhêítos e vinte ê dois rêais),
,ara os it ns. 11, 21, 25, 26, 2& 32 e 52.

Âtâ de Rê8irÍo dê Píêçot nc 065/2024, oriunda do lrêBâo Etetóni.o n' 003/2024.
oBIETO ReSinro dê píêçor pãra aquisição rle equipàmêmo médico a'riíerci.l, de aooao,
8êÍái5, infr.eírúu.â, úfo.iárca, ruterial pêmarenlê ê veiolo dê pã3sêro . transpol.
ce equipe oar. únldàdês hisi6! rle s;de dÊ ltapãu.u Múim/ma. V,GÊNCra: 12 m€3es
0ÀTA DE asst\rÁÍUÂa. 04/09/ro?4 PARTES sGNATÁÂtas: Muni.,piô de ttapeflru
Miró/MA, ôrravêt dô Sdrêt .i. Mu.rrpál dê sáLide lórsâô Gêrên.Édor) e à êmp,ê$ r.
M. ABnEú COMERCÁI LTOA, iísita no CNPI sb o nq 29.831.760/0001-22 {8€.efi.iárià da
Átô), no ealo, gbbál dê RS 74.69o,m {etenra e oito oil 3êi*.mt ê rcventa reaií}, p.rà
6 teôs' 50, 51, 74 e 7r.

Ât dê Âegisrro de Prccor ne 06412074, on!.da do Piegão Etetrôn,ca .' 0r)3/1C24.
OAIíO: R.tist.o d€ preçc párà àquisição de êquapamemô ôédico àssi5re.ciâI, d. aÊcG,
sàair, rnfrástruru., ihtomttie, màttràl pcl@ent. ê vâ'@lo dê p.eo . n.nlDoíp
dê equ'p. pârà undàd$ báe6r dê eú(lê rk rrep.curu M'nm/mâ vlcÊNo^. l2 úêr.s.
D TA 0E A55|I^TURÁ: @lúno2+ PAÍÍES íGruÍ/ífir,As: MurEDio de h.Decú,u
M'nn/M^, atnv6 d. S.@tan. Munúpàl de sãrjde tÓrrão GêcÉ..loÍ) . ê .merêe
rMPEÂlO EMPiIÉNDIMEMÍOS LIDA, insita m CtPl soà o nr 04.966.853/@1-33
{B.íêfciáriâ dâ ltâ}, .o Elor gbbá .te *S 174.920,@ {csro ê etent. ê quàrío dit
.rcít6 ê vlnt rêais), pãÉ o§ itêns: 24, 53 ê 57,

Ar. de Regattrc de P.êços ne Í)6112021, diuída do Pre!& Elêrôni.o .' OO3/202..
OBJEÍô: Rêllíro de prê@s pàra aqúisçãô de êquipaRnto médi.o assaíênciâI, de .poio,
rerãis, infÍàeíruruÉ, rítodàllo, mâtúãl pÉrunênte e *í.ulo dê pósio . t áísporte
dê eqúp. pârâ unrdódes básiEs de $údê de rtâpeerr Mnir/ma VtGEtCrÂ. 12 heles
DÂTA DE aSSt\tÂIUqÁ. O4l09/2o14 PÁnT.1 SrGriAtÁntAS: Munrlio de haoF.LÍL

.,,J\17 tcP.,-)

tSsN 1677 7069



EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.Ata de Registro
de Preços n' 065/2024, oíunda do Pregão Eletrônico no 00312024.

OBJFiTO: Registro de preços para aquisição de equipamento médi-

co assistenciâl, de apoio, gerais, infraestrutura, infomática, mateial
permanente e v€iculo de passeio - transpone de equipe para unida-
des básicas de saúde de ltapecuru MirirÍüma. VIGFNCIA: l2 meses.

DATA DE ASSNATURAI MIO}I2O24, PARTES SIGNATÁRTAS:
Municipio de ltapecuru Mirim/NtA. atrar és da Secretaria Municipal
de Saúde (Órgào Geretrciado!) e a emprcsa F. M. ABRIU COMER-
CIAL LTDÀ, inscrita no CNPJ sob o n' 29.83 1.760i0001-22 (Bene-

ficiária da Atâ), no valor global de RS 78.690,00 (setenta e oito mil
seiscentos e noventa rcais), para os itens: 50,51.'74 e 77.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PRIÇOS.A1a de Registro

de Preços n" 066/2024, oriunda do Pregão Eletrônico n'003 2024.

OBJETO: Registro de pÍeços para aquisição de equipamento médi-

co assistencial, de apoio. gemis. üiaestrutura. informática. matcrial
peÍÍnanente e veiôulo de passeio - transporte dc equipc para unida-

des básicas de sâúde de ltapecuru Mirim rná. VICÉNCIA: l2 mcscs.

DATA DE ASSINATI,'R A: O4IOqI2O24, PARTES SICNATÁRIAS:
Municipio de ltâp€.uru MiriÍn-/MA, atra!és da Secretâria Municipal
de Saúde (órgão Gerenciador) e a empresâ IMPERIO EMPREEN-
DMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 04.96ó.853/0001-33
(tsercâciária da Ata), tro valor global de R-§ 174-920,00 (cento c se-

tenta e quatro mil novecentos e vinte reais), para os itens: 24, 53 c 57.

EXTRÂTO DE ÁTA DE RECISTRO DE PREÇOS.AIa de Registro

de Preços n" 06112024, oriunda do Pregào Eletrônico n" 003 2024.

OBJETO: Registro de preços para aquisiçào de eqüipamento médi-

co assistcncial, de apoio, gerais, infraestrutura, informática, material
pcrmanente e veículo de passeio - transporte de equipe para unida-

des básicas de saúde de ltapecuru Mirinvma. VICÊNCIA: l2 mcses.

DATA DE ASS INATI,'RÂ O4IOqI2O24. PARTES SICNATÁRIAS:
Municipio de ltapecuru MiriÍÍrMA, atta\'és da Secretariâ Municipal
de Saúde (Órgão Gerenciador) e a empresa J. RIBEIRO COMERCIO

^TACADISTA 
Lm-A.- inscrita no C.NPJ sob o n" 84.972.926i0001-

39 (Be!€frciária daAta). no valor global de RS 251.951.24 (duzentos

e cinquelta e ün mil novecenlos e ciúquenta e um reais e vinte e

quatro centavos), paÍa os itcns: 13 c 14.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.Ata dc Registro

de Preços n' 069/2024, onrunda do Pregão Eletrônico r" 003,2024.

OBJETO: Registro de preços para aquisição de eqüpâmento médi-

co assistencial, de apoio, gerais, inÍiaestrutura, infomática. material

permalenle e veiculo de passeio - lransporte de equipe para unida-

des básrcas dc saúde de ltapecuru yirim ma. vlGÉNCIA: l: meses.

DATA DE ASSÍNATL.R A: O4IO9I2O24. PARTFS SICNATÀRIAS:
Municipio de Itapecuru Mirim,&4A, através da Secretaria Municipal
de Saúde (Órgão Geretrciador) e a empresa L FORASTIERI MA-
CHADO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 47.123. 165/0001- l4 (Be-

neficiária dâ Ata), no valor global de R$ 3.972.00 (três mil novccen-

tos e setenta e dois reais). para os itens: 37.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-AIa de Registro

dc Prcços no 070:2024. oÍiunda do Pregão Eletrônico n' 00-l 1024.

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamento médi-

co assistencial, de apoio, gerais, infraestrutuÍa, informática. matcrial
peÍDanenre e veículo de passcio - transporte de equipe para unidades

básicas de saúde de ltâpecuÍu Mirirn-/ma- VIGÊNCIA: 12 meses.

DATA DE ASSINATURA: O4l09/2024. PARTES SIGNATÁRIAS:
Município de Itapecuru MirirÍVMA, alÍavés da Secretaria Munici-
pal de Saúde (Órgão Gerenciador) e a empresa LDC TECNoLO-
GIA LTDA, inscrita Do CNPJ sob o D' 48-378.32 t/0001-50 (Bene-
ficiáriâ dâ Ata), no valor global dc RS i7.200,00 (trinta e sete mil e
duzetrtos reais), pâ.a os itens: 37.
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AVISOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚ'DE

A!'ISO DE ADTAMENTO.PREGÁO ELETRôNICO N" 055/20
24 SALIC/M,{. PROCESSO ADI\ÍINISTRATIVO SES/ SEI N."
2024.110222.14110. PROCESSO SICA: SES/0040/2024. Â SE-
CRTI.{ruA ADJUNTÂ DE LICIT.AÇÕES E COMPRAS ES.
TR-{TÉGICAS - S-{IC rorna público que a licitação em epígrafe.
PRIGÀO na tbrma ELETRÔ\ICA. com critério de julgâúento Me-
nor Preço por ITEM, objetivando o Registro de pÍeços pâra futura
aquisição de Meios Auxiliares de Locomoçâo - MAL (cadeiras de

rodas). visando a distribuição gratuita para o atcndimento às neces-

sidades do público com defciência no Estado. cadastrados no SUS,
promorendo a ajuda técnica e o meio necessário para a locomoção e

a assistência humanizada das pessoas com dcficiência, conforme as

condiçõcs. espccificaçôes e quantitatiYos discriminados no Termo dc

Rel-erência (A,\..EXO Í) do Ediral, anteriormentc marcada paÊ o dia
06,'091202.1 de 2024 às 09:00h íhorário de Brasília). por necessi-

dade de alteraçào no edit2l, 6ca ADIAD A para 2!l!9/]!2!-!4--l
às 09:00h íhorário de BrâsíIiâ). São Luis,03 de setembro de 2024.
dine Pinheiro VascoDcelos Secretária Adjunta de Licitaçôes e Com-
prâs Estratégicàs - SALIC.

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA

Extrato dajustiâcativa referente à dispensa do Chamamento Público
para celebração do tcrmo de Fomento a ser firmado com a Il\{IÃ0
RECREATryA E CULTURA.L BUIIÍBA TÍEU BOI DÀ LUA.
Processo n' 2024. !4000.03572 - SECMA. Dispensa de Chamamento
Pübl ico.Organização da Sociedade Civil : U}- lÃO RECR-EATIVA
E CULTURA.L BUMBA MEU BOI DA Lu^.Objcto: A pÍesmte

solicitaçâo tem por objcto promover o evento "Câminhâda dâ fé:
procissão dos Orixás" com açôes a serem 6nanciadas. descriçào

completa e detalhada do objeto corstantes no Plaoo de Trabalho apre-

sentado. no valor dc Rli 150.000,00 (cetrto e ciDquentr mil reÀis),
sendo este üm acontecimento cultural, abeno ao público e democú-
rico. expondo a diversidáde cultural.Em atenção ao disposlo no art,

30. vI e ârt. 32, caput. da Lei 1i.01912014, com posterior regulamen-

tação pelo Decreto Estadual n" 33.683 de 06 de Dezembto de 2017.

onde o Govemador do Estado do Maranhão delega a competência,
rambém- ao titular da Secretaria de Estado de Cultura do Maranhâo

- SECMA para reatüar o credenciameDto previsto no inciso VI, do

art. 30 da referidâ Lei Federal, conclui-se que esta Secretâria e§tá

inserida na hipótcse de aplica. a dispensa de chamameEto público
preüsta no anigo acima mencionado.Ressalta-se ainda que o Estatuto
da presente Organização da Sociedade Civil possui objetivos volta-
dos à promoçào de atilidadcs e finalidades de relevância pública e

social, bem como todos os demais rcquisitos exigidos no aÍ. 33- da

Lei 13.019/2014, portanto, estando apÉ a celebraçào do presentc Ter-

mo de Fomento com esta Administração Pública Estadual, po. inter-

médio clesta SECMA Diantc do exposto, AUTORIZ0 a DISPÊNSÀ
DÁ REALTZAÇÃO DE CHAMAIVtENTO PÚBLÍCO, visando â

celebração de Termo de Fomento com a solicitante.São Luís (VA).
04 de setembro de 2024. YURI ARRUDA MILHOMEItI Secreúrio
de Estâdo da Ctútura.

Ertraro da.lusrificativa reÍêr.íre à dispensa do Chamamento hiblico
pâra celebraçâo do termo de Fomento a ser 6rmado com o AGRE-
MIAÇÃO BLOCO TRÁDICIONAL OS VAMPIROS. Processo

n' 2024.14000.03435 - SECMA. Dispensa de Chamamento Público.

Organi./açào dâ S,)credade t ir il: ÀCRENI IAÇÃO BLOCO TRÂ-
DICIOI§.A.L OS VAMPIROS.Objeto: A plescntc solicitação tem

po. objcto promover o evenro 'ENCONTRO DE BLOCOS TRÁ-
DICIONÀIS" com açôes a serem finaíciadas, descrição complera
e detalhada do objelo constantes no Plano dc Trabalho apresentado.

no valor Je RS 150-000,00 (cento e ciíqüenta mil rêâis), sendo este
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